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	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARCIAL. 

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. Disse a autarquia que não teria sido indicado o período a ser averbado como especial. Além disto, diz que não poderia ser tida como preclusa a discussão acerca da validade de prova emprestada, e não haver sido determinada a compensação com parcelas pagas a título de auxílio-doença entre 28.9.2013 e 10.4.2014 e 18.6.2014 e 18.8.2014.

3. Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. Disse o acórdão embargado que todo o período laborado na EMBASA deveria ser tomado como exposto ao agente eletricidade, e este período se encontra indicado nos autos. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

4. Sobre a admissibilidade da prova emprestada, a preclusão se operou porque a discussão não foi trazida pelo INSS na contestação e nas contrarrazões de apelação, de modo que não poderia ser trazida por ocasião dos embargos de declaração, donde a preclusão invocada. 

5. Por fim, deve-se reconhecer como efetivamente ocorrente omissão quanto à compensação com parcelas pagas a título de auxílio-doença entre 28.9.2013 e 10.4.2014 e 18.6.2014 e 18.8.2014. Sendo uma parcela inacumulável, cabe admitir a compensação.

6. Embargos de declaração acolhidos em parte, unicamente para admitir a compensação do benefício assegurado pelo acórdão com parcelas pagas a título de auxílio-doença entre 28.9.2013 e 10.4.2014 e 18.6.2014 e 18.8.2014. Mantido o acórdão em seus demais termos.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher em parte os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 5 de março de 2021

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021004821 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0024565-66.2014.4.01.3300/BA
Nº Lote: 2021004821 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0024565-66.2014.4.01.3300/BA

[image: image1.jpg]